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A luta pela moradia 
digna se fortalece

2011 foi um ano muito produti-
vo e de muitas expectati-

vas para a habitação popular no Brasil. 
avançamos na luta para resgatar a dignidade de famílias que vivem 
em condições sub-humanas. 

e o papel da associação Brasileira de Cohabs e agentes Públicos 
de Habitação e do Fórum Nacional de secretários de Habitação e 
desenvolvimento Urbano foi fundamental. Realizamos diversos en-
contros técnicos e conseguimos envolver todos os estados e mais de 
100 municípios do Brasil em proveitosos debates com as autoridades 
do Governo Federal em um rico processo de troca de experiências. 

Graças à ampliação e qualificação dos debates, podemos fortalecer e 
mostrar a importância do diálogo e das parcerias entre os entes fede-
rados e o papel protagonista das Companhias de Habitação e dos de-
mais agentes públicos de estados e municípios nesse novo momento 
da moradia popular no Brasil, sempre na perspectiva de combater o 
déficit habitacional nos seus aspectos quantitativo e qualitativo. 

Com uma aBC forte e atuante, podemos interagir cada vez mais po-
sitivamente com o Ministério das Cidades, com a Caixa econômica 
Federal e com outros parceiros para atender às demandas locais. 

desejamos que 2012 seja um ano de muito trabalho e que possamos 
contribuir para que mais famílias deixem a beira dos rios, os barracos 
de lona e as encostas de morros, se livrem do aluguel e passem 
a viver com dignidade em bairros providos de toda a infraestrutura 
urbana e social com espaço para as crianças crescerem saudáveis. 

agradecemos a todos que participaram desse processo, pelas ideias 
e conquistas. Façam parte da aBC e nos ajudem a construir uma 
sociedade mais justa, com moradia digna para todos.

mounir chaowiche

presidente da associação Brasileira de 
cohabs e agentes públicos de Habitação
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“Junto com a aBC, mostramos ao Ministério das Cidades que as cidades com menos 
de 50 mil habitantes precisam muito de casa própria e vencemos a batalha com a in-
clusão destes municípios no programa Minha Casa, Minha vida. estamos tendo uma 
oportunidade única de participar deste processo como parceiros e acreditamos que 
podemos contribuir muito mais”.

carlos Xavier marun
presidente do FnSHDu

“Não adianta apenas darmos uma casa nova para as pessoas, temos que prepará-las 
para a nova vida. as companhias de habitação têm um papel fundamental neste pro-
cesso e acreditamos que trabalhando juntos alcançaremos nossos objetivos. vamos 
buscar sempre novas possibilidades para que possamos construir cada vez mais, sem-
pre juntos, oferecendo qualidade, potencializando recursos e atendendo mais famílias. 
trabalhar com a aBC e com as companhias de habitação está dando certo e a Caixa 
pretende ampliar ainda mais esta parceria. É bom estar sempre junto de todos os entes 
que lutam pela moradia popular de qualidade. Nossas experiências têm sido positivas 
e esperamos trabalhar ainda mais alinhados para acabar com o déficit habitacional”. 

José urbano duarte
Vice-presidente de governo da caixa Econômica Federal 

“a proposta do Governo Federal é colocar a habitação na agenda dos municípios e os 
governos estaduais têm o papel de contribuir com as cidades, principalmente as peque-
nas, que ainda sofrem com a falta de estrutura para desenvolver projetos de qualidade. 
temos clara a questão das parcerias, pois sozinhos não conseguimos nada”. 

inês magalhães
Secretária nacional de Habitação

“a participação ativa da aBC é fundamental para o bom andamento do programa 
Minha Casa, Minha vida. Os agentes públicos de habitação devem ser o braço di-
reito dos governos estadual e municipal na implementação das políticas públicas. 
Contamos com o apoio de todos para que a população ganhe qualidade de vida”. 

maria do carmo Avesani
Diretora do Departamento de produção Habitacional da 
Secretaria nacional de Habitação do Ministério das cidades

“vivemos um momento histórico para a habitação de interesse social no Brasil, com 
um volume de investimento de grandes proporções. temos que fortalecer cada vez 
mais os órgãos públicos e a nossa organização na aBC e no Fórum de secretários 
para que mais famílias possam ter cidadania com moradia digna, em local seguro. 
tivemos um ano muito positivo, ampliamos o diálogo com o Ministério das Cidades e 
com a Caixa econômica Federal, que são parcerias fundamentais para implantarmos 
cada vez mais projetos habitacionais em todo o país”.

mounir chaowiche
presidente da aBc e da companhia de Habitação do paraná
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curtAs

reuniões discutem seguro habitacional 
e administração de contratos
a cidade de são Paulo sediou o 
encontro das Cohabs brasileiras 
para discutir a administração de 
contratos do sistema Financeiro 
de Habitação, que contou com 
a participação de representan-
tes de vinte instituições, dez 
estados da federação e sete 
municípios, além de expositores 
da superintendência Nacional 
de Fundos e seguros e da Cen-
tralizadadora Nacional da Caixa 
econômica Federal.

também foram discutidas ques-
tões relacionadas ao seguro 
Habitacional com advogados 
e técnicos da Cohab/BU, Nite-
rói Previ, Cohab/RP e Governo 

RN para subsidiar a posição da 
aBC na votação de matéria no 
Conselho Curador do Fundo 
de Compensação de variação 
salarial (CC-FCvs). dentre ou-
tros aspectos, a aBC defende o 
prazo de prescrição de 20 anos 
para as operações contratadas 
na apólice do sistema Financei-
ro de Habitação até 10 de janei-
ro de 2001 e de 10 anos para as 
contratações posteriores e de-
fende também que os mutuários 
do sFH com mais de um finan-
ciamento tenham o mesmo direi-
to em relação ao FCvs, desde 
que tenham pago as suas con-
tribuições a esse fundo, o que 
atualmente não vem ocorrendo. 

novos memBros 
dA diretoriA dA ABc

durante o encontro 
realizado em Brasí-
lia, em dezembro, 
foram eleitos os 
novos membros da 
diretoria da aBC: 

vice-presidente de desenvolvimen-
to social, Bruno Feitosa Barbosa, 
vice-presidente da Cehab do Rio 
de Janeiro; diretor da Região su-
deste, antônio Carlos do amaral 
Júnior, Presidente da CdHU de são 
Paulo, e diretor adjunto da Região 
sudeste, aristeu Bento de souza, 
diretor Jurídico Comercial da Co-
hab Campinas. O novo Presidente 
do Conselho Fiscal é ibson Cam-
pos, presidente da Cohab Curitiba.

Para iPeA, Brasil precisa 
construir 7,9 milhões de moradias
O instituto de Pesquisa econômica aplicada (iPea) divulgou pesqui-
sa que revela um déficit habitacional de 7,9 milhões de moradias no 
Brasil, o que representa 14,9% do total de domicílios. do total, 6,4 
milhões deveriam ser criadas nas áreas urbanas e 1,5 milhão nas 
áreas rurais. as regiões sudeste e Nordeste concentram, em valores 
absolutos, a maior demanda por domicílios, com um déficit de 2,9 e 
2,7 milhões, respectivamente.

de acordo com o Ministério das Cidades, o objetivo é zerar esse déficit 
até 2023 por meio de estímulos ao planejamento municipal e estadual 
e de reconhecimento da importância da produção social da moradia. 
entre 2002 e 2009, houve um crescimento de 785% no investimento 
habitacional, passando de R$ 7 bilhões para R$ 62 bilhões.

PAvimentAção BásicA

a aBC e o FNsHdU deram impor-
tante contribuição à regulamen-
tação do PMCMv 2, propondo a 
mudança da norma que tornava 
obrigatória a pavimentação defini-
tiva e de acesso, redes de águas 
pluviais, guias, sarjetas e calçadas 
em todos os empreendimentos. 
atendendo à reivindicação dessas 
entidades, o Ministério das Cidades 
e a Caixa excluíram dessa obriga-
ção os empreendimentos habita-
cionais nos municípios com até 50 
mil habitantes que forem constru-
ídos com a participação do poder 
público estadual e/ou municipal.

Com a alteração na norma, nesses 
empreendimentos serão admitidas 
as soluções de pavimentação bási-
ca. a antiga regra representava um 
entrave ao programa nos pequenos 
municípios, pois em muitos muni-
cípios apenas pequena parte das 
vias possui pavimentação definitiva.
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ABc e Fnshdu na 
9ª Bienal de Arquitetura
O presidente da aBC, Mounir Chaowiche, e o presi-
dente do Fórum Nacional de secretários de Habitação 
e desenvolvimento Urbano, Carlos Xavier Marun, par-
ticiparam do painel “Parcerias entre estados e muni-
cípios para a implementação do PaC e PMCMv”, que 
aconteceu durante a 9ª Bienal de arquitetura, em são 
Paulo, no dia 25 de novembro. 

a mesa foi coordenada pela secretária Nacional de 
Habitação, inês Magalhães, e contou também com a 
participação do secretário de Habitação do estado de 
são Paulo, silvio torres, e do secretário de Habitação 
do município do Rio de Janeiro, Jorge Bitar.

encontros regionais
a aBC promoveu durante o mês de novembro 
quatro encontros regionais com as companhias 
habitacionais de todo o Brasil. No total, 26 entida-
des participaram do processo podendo trocar ex-
periências e apresentar o trabalho que estão reali-
zando para combater o déficit habitacional para a 
população de baixa renda nos seus estados e mu-
nicípios. Os encontros foram realizados nas cida-
des de são Paulo, Curitiba, João Pessoa e Brasília. 



Avaliação e utilização de sistemas 
construtivos com tecnologias 
alternativas na produção habitacional

maria salette de carvalho Weber e José Alberto naves cocota Júnior

coordenadora geral e Engenheiro do pBQp-H

Artigo

eM tRês aNOs de OPeRaçãO dO sisteMa NaCiO-

Nal de avaliaçãO tÉCNiCa (siNat) de PROdUtOs 

iNOvadORes da CONstRUçãO Civil, dO PROGRa-

Ma BRasileiRO de QUalidade e PROdUtividade 

dO HaBitat (PBQP-H), viNCUladO à seCRetaRia 

NaCiONal da HaBitaçãO dO MiNistÉRiO das Ci-

dades, aPROXiMadaMeNte 50.000 UNidades HaBi-

taCiONais QUe UtilizaM sisteMas CONstRUtivOs 

iNOvadORes FORaM aUtORizadas Pela CaiXa. 

O escopo do siNat pode ser sintetizado na harmo-
nização de procedimentos para a avaliação de no-
vos produtos para a construção, quando não exis-
tem normas técnicas prescritivas. Os procedimentos 
são necessários para assegurar que os aspectos 
relevantes ao comportamento do produto em uso 
sejam considerados no processo de avaliação.

Os critérios e métodos para a avaliação de um sis-
tema inovador são harmonizados e definidos em 
uma diretriz. a análise com base no desempenho 
busca avaliar o desempenho estrutural, durabilida-
de, manutenabilidade, segurança contra incêndio, 
desempenho térmico e acústico.

Um vez publicada a diretriz, o proponente pode 
solicitar a avaliação do sistema em uma instituição 
técnica avaliadora (ita), e assim obter um docu-
mento de avaliação técnica (datec) após apro-
vação do documento pela Comissão Nacional do 
siNat, em que contamos com a participação da 
aBC. Com isso, a empresa que obtem o datec 
transmite maior segurança aos agentes financei-
ros, para o emprego da tecnologia inovadora.

existem publicadas cinco diretrizes que permitem 
a avaliação dos sistemas em paredes de concre-

to armado moldadas no local, painéis estruturais 
pré-moldados, paredes de concreto com forma de 
PvC incorporada, steel frame e wood frame. 

atualmente, 92 sistemas construtivos estão em 
avaliação no âmbito do siNat, sendo que, destes, 
os mais representativos são os sistemas construti-
vos de paredes de concreto, com 36 sistemas em 
avaliação, e o de painéis estruturais pré-moldados, 
com 24 sistemas em avaliação. O primeiro datec 
publicado foi de um sistema em paredes de con-
creto armado moldadas no local, aprovado um ju-
lho de 2009, e renovado em agosto de 2011. 

as avaliações são divididas em duas etapas. Na pri-
meira etapa, a ita conduz a avaliação de projeto e 
a realização de ensaios, a partir dos critérios e mé-
todos definidos na diretriz, para a emissão de um 
Relatório técnico de avaliação (Rta). Na segunda 
etapa são realizadas auditorias para a verificação 
dos procedimentos de controle da qualidade no 
processo produtivo. Por fim, é elaborado um datec 
para ser apreciado pelos colegiados do siNat.

espera-se que um maior número de sistemas 
construtivos inovadores seja aprovado em 2012, 
contribuindo com o aumento da industrialização 
do setor da construção civil do país, para que 
sejam alcançadas as metas estabelecidas pelo 
Governo Federal para os programas habitacio-
nais, especialmente o Programa Minha Casa, Mi-
nha vida. entre os desafios a serem superados 
está a simplificação dos procedimentos técnicos 
e operacionais na produção da habitação. Neste 
cenário, o emprego de sistemas com tecnologias 
alternativas poderá contribuir com a produção em 
escala, na redução do prazo de execução da obra 
e do desperdício de material, resultando em um 
menor custo e menor impacto ambiental.
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Miriam 
Belchior
Ministra de 
Estado do 
Planejamento, 
Orçamento e 
Gestão

a MiNistRa MiRiaM BelCHiOR teM 

vasta eXPeRiêNCia Na áRea de adMi-

NistRaçãO PúBliCa, Já eXeRCeU Os 

CaRGOs de seCRetáRia de adMiNis-

tRaçãO de saNtO aNdRÉ, FOi PRO-

FessORa da UNiveRsidade de sãO 

MaRCOs e da FUNdaçãO de PesQUi-

sa e deseNvOlviMeNtO de adMiNis-

tRaçãO, CONtaBilidade e eCONOMia, 

iNteGROU a eQUiPe de tRaNsiçãO dO 

GOveRNO lUla, assUMiU a seCReta-

Ria eXeCUtiva dO PaC. eM aBRil de 

2010 tORNOU-se COORdeNadORa Ge-

Ral dO PaC e, eM 1º de JaNeiRO de 

2011, FOi NOMeada Pela PResideNta 

dilMa ROUsseFF PaRa O CaRGO de 

MiNistRa de estadO dO PlaNeJaMeN-

tO, ORçaMeNtO e GestãO.

em entrevista à Revista Brasileira de Habitação, Mi-
riam Belchior falou sobre o Programa de aceleração 
do Crescimento, como foram os resultados da primei-
ra etapa e o que se espera para o ano de 2012 com 
relação aos investimentos. O PaC 2 representará um 
investimento de R$ 955 bilhões entre 2011 e 2014, sen-
do que para a habitação há a previsão de construção 
de 2 milhões de unidades. a ministra ainda reafirmou 
o compromisso com o desenvolvimento econômico e 
com o combate às desigualdades, permitindo a inclu-
são social e a distribuição de renda e da riqueza.

revistA BrAsileirA dA hABitAção – Em sua opinião, 
em que medida o PAC contribuiu e está contribuin-
do para o crescimento do Brasil e para o resgate 
da dívida social da população de baixa renda? 

miriAm Belchior – desde o seu lançamento, o PaC 
vem consolidando-se como um dos pilares a permitir o 
crescimento sustentável da economia brasileira em ve-
locidade muito superior ao registrado no início da déca-
da. se, entre 2000 e 2003, o PiB brasileiro expandiu-se 
com média anual de 2,4%, essa taxa subiu para 4,6% 
entre 2007 e 2010 – ainda que, no final da década, a 
economia mundial estivesse atravessando a pior crise 
financeira dos últimos oitenta anos. essas cifras colo-
cam o Brasil, atualmente, no rol dos países emergentes 
dinâmicos do sistema internacional, ao lado da China, 
da Índia e de outras economias que respondem pela 
maior parte do dinamismo econômico global.

entrevistA
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rBh – E quanto aos próximos 
anos?

mB – as perspectivas para os pró-
ximos anos seguem favoráveis. 
Há significativas oportunidades 
de inversões para reforçar nossa 
infraestrutura, como destacado 
no lançamento da segunda fase 
do PaC, em que foi reafirmado o 
compromisso com o planejamen-
to/desenvolvimento econômico e 
com o combate às desigualdades, 
e enfatizado o eixo de infraestrutura 
social-urbana. 

a economia brasileira apresen-
ta fundamentos sólidos e está 
preparada para manter o atual 
momento de crescimento susten-
tável. diferentemente dos ciclos 
anteriores de crescimento, a con-
juntura atual não apresenta dese-
quilíbrios fiscais e/ou externos re-
levantes. além disso, a estratégia 
atual permite a inclusão social e 
a distribuição da renda e da ri-
queza, à diferença dos modelos 
anteriores. O PaC é componente 
central dessa estratégia.

rBh – Como a senhora avalia a 
execução do PAC 1? Quais as 
principais dificuldades e o mon-
tante de recursos?   

mB – Nos governos anteriores, o 
crescimento e o investimento do es-
tado eram muito baixos, queremos 

mB – dos R$ 955 bilhões previstos 
para o PaC 2, já foram executados 
R$ 143,6 bilhões. a execução até 
30 de setembro de 2011 repre-
senta 15% da prevista para o pe-
ríodo. desse total, R$ 55,2 bilhões 
correspondem ao financiamento 
habitacional, R$ 41,4 bilhões ao 
executado pelas estatais, R$ 25,6 
bilhões ao setor privado e R$ 13,2 
bilhões ao OGU Fiscal e segurida-
de. Os valores restantes referem-se 
ao Programa Minha Casa, Minha 
vida, R$ 5,4 bilhões; financiamen-
to ao setor público, R$ 2 bilhões; e 
contrapartidas de estados e muni-
cípios, R$ 700 milhões.

rBh – Quais são os principais 
projetos? 

mB – Os investimentos do PaC 2 es-
tão organizados em seis diferentes 
eixos que compõem e organizam o 
programa. são eles: transportes; 
energia; Cidade Melhor; Comuni-
dade Cidadã; Minha Casa, Minha 
vida e água e luz para todos. 

em transportes, temos a ferrovia de 
integração Oeste-leste, que sai de 
ilhéus (Ba) e vai encontrar a ferrovia 
Norte-sul. temos ainda a ferrovia 
de integração do Centro-Oeste que 
corta os estados de Goiás e Mato 
Grosso. são os dois novos eixos 
ferroviários. Na parte rodoviária, 
teremos a continuidade da rodovia 
BR 101 do Nordeste passando por 
alagoas, sergipe e Bahia e fazendo 
a ligação de todo o Nordeste. 

Para portos, uma grande marca do 
PaC 1 foi o Programa Nacional de 
dragagem. esse programa teve iní-
cio no PaC 1 e continua no PaC 2. 
Na área de hidrovias, temos a do 
tietê no estado de são Paulo como 
destaque no PaC 2.

Na área aeroportuária, desta-
camos o avanço do governo na 
questão das concessões. tivemos 
a concessão do primeiro aeropor-
to, de são Gonçalo do amaran-
te (RN), e outros três aeroportos 

criar condições para o Brasil ter um 
patamar de crescimento de 4,5% 
de 2011 a 2014. Na primeira etapa, 
tínhamos uma previsão de investi-
mentos de R$ 657 bilhões e, agora, 
estamos com R$ 955 bilhões. 

Uma das principais dificuldades 
do PaC 1 que podemos destacar 
foi que a estrutura dos órgãos exe-
cutores, o Governo Federal e as 
empresas não estavam prepara-
dos para esse patamar de cresci-
mento estimulado pelo Programa, 
desde os órgãos federais que não 

"O PAC é um exerCíCiO COnstAnte de 

mOdernizAçãO dA gestãO, COOrdenAçãO dOs 

órgãOs PúbliCOs entre si e em PArCeriA COm 

O setOr PrivAdO, estAdOs e muniCíPiOs."

tinham equipe e estrutura até as 
próprias empresas executoras que 
tiveram que remodelar seu quadro 
de pessoal e seus equipamentos. 
só como exemplo, nós criamos no 
Governo Federal uma carreira es-
pecífica para a execução do PaC. 
são os analistas de infraestrutura. 
Uma carreira composta basica-
mente por engenheiros que tra-
balham nos ministérios que estão 
executando o programa.

O Governo Federal teve que rea-
prender a contratar, monitorar e exe-
cutar obras. e as empresas tiveram 
que se reestruturar para viver isso. 
É uma dificuldade natural de mu-
dança de patamar de investimentos.  

rBh – Qual o volume de recursos 
previsto e quais são as princi-
pais fontes?
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"UMa das PRiNCiPais diFiCUldades dO PaC 1 QUe 

POdeMOs destaCaR FOi QUe a estRUtURa dOs óRGãOs 

eXeCUtORes, O GOveRNO FedeRal e as eMPResas 

NãO estavaM PRePaRadOs PaRa esse PataMaR de 

CResCiMeNtO estiMUladO PelO PROGRaMa."

equipes e gerar capacidade que 
não dispunham para poder exe-
cutar essas obras. O setor privado 
também teve que se adaptar a um 
novo momento no qual o número 
de obras cresceu muito e as exi-
gências de produtividade também.

Na articulação com os estados e 
municípios, fizemos algumas ino-
vações com o PaC. a primeira de-
las foi o processo de seleção, em 
que os municípios se inscreviam, 
e os estados também, e nós fazía-
mos uma discussão sobre as prio-
ridades, em reuniões presenciais 
em Brasília, para discutir o que 
era projeto, o que era estratégico, 
o que tinha âmbito regional, o que 
a gente priorizava exatamente pelo 
âmbito de atuação do projeto. 

No momento de monitoramento, 
começamos a fazer videoconfe-
rências para saber se o projeto 
foi entregue, e se não foi, qual o 
problema. Criamos, ainda, o GGi 
(Grupo de Gestão integrada), que 
faz reunião mensal no estado para 
verificar o que está acontecendo, 
quais são os problemas, como 
resolvê-los. esses foram mecanis-
mos que introduzimos para poder 
acompanhar mais de perto.

serão concedidos: Brasília, Guaru-
lhos e viracopos. 

Na área de energia, o grande des-
taque do PaC 2 é a hidrelétrica 
Belo Monte. É um grande desafio. 
Fazer grandes obras respeitando 
os conceitos de sustentabilidade, 
de equilíbrio ecológico. 

teremos também grandes refina-
rias, como a Premium 1 no Ceará, 
a Premium 2 no Maranhão, a refi-
naria de abreu e lima, o complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro. 
Refino e petroquímica são áreas 
de investimentos pesados. 

É importante destacar no PaC 2 a 
questão dos fertilizantes. O Brasil 
ainda é bastante dependente da im-
portação de fertilizantes e teremos 
três novas unidades de fertilizantes 
em três estados: Minas Gerais, Mato 
Grosso do sul e espírito santo. 

Continuaremos com a revitalização 
da indústria naval com novos esta-
leiros, novas plataformas e navios 
para transporte de petróleo. 

a área social é a que terá o maior 
crescimento em termos de recur-
sos. O aumento será de 50%. Nesta 
área entram educação, com a cons-
trução de creches e quadras esco-
lares; saúde, com as Unidades de 
Pronto atendimento (UPas) e Unida-
des Básicas de saúde (UBs); e Pra-
ças dos esportes e da Cultura. além 
disso, o PaC 2 incluiu o Programa 
Minha Casa, Minha vida 2, com sua 
ampliação para a construção de 2 
milhões de unidades habitacionais 
e o Programa luz para todos que 
tem a meta de 813 mil ligações. 

rBh – Como o mercado de traba-
lho reagiu à implantação do PAC?

mB – O mercado tem se compor-
tado de maneira particularmente 
positiva, alinhado com as priorida-
des do Governo Federal. em 2010, 
criaram-se mais de 2,8 milhões de 
postos formais de trabalho, valor 
recorde para a economia brasileira. 
Nos primeiros seis meses de 2011, 
por sua vez, mais de 1,2 milhão de 
postos formais foram gerados, re-
sultando em taxas de desemprego 
da ordem de 6,2% em junho, bem 
abaixo dos registrados nos anos 
anteriores nesse mesmo mês.

rBh – Como a senhora avalia a 
participação dos estados e dos 
municípios nas parcerias do PAC?

mB – O PaC é um exercício cons-
tante de modernização da gestão, 
coordenação dos órgãos públicos 
entre si e em parceria com o se-
tor privado, estados e municípios. 
Como aprendizado no PaC nestes 
primeiros anos, o Governo Federal, 
teve que se adaptar e retirar uma 
série de amarras que estavam co-
locadas apenas para evitar que in-
vestimentos fossem feitos. amarras 
institucionais que tiveram que ser 
desmontadas durante os quatro 
primeiros anos, ao mesmo tempo 
em que estávamos desenvolvendo 
as obras do PaC.

da mesma maneira, para esta-
dos e municípios, que são res-
ponsáveis por parte das obras do 
PaC, foi um reaprendizado, já que 
também tiveram que fazer proje-
tos que eles não tinham, montar 
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Quase meio 
milhão de casas já 

foram ocupadas 
por famílias 

beneficiadas com 
o Programa Minha 
Casa, Minha vida

as afirmações são do vice-presi-
dente de Governo da Caixa eco-
nômica Federal, José Urbano du-
arte, que acredita que a meta de 2 
milhões de unidades habitacionais 
até 2014 será alcançada. ele afir-
mou que somando as duas etapas 
do programa já foram contratadas 
1,34 milhão de unidades, o que re-
presenta mais de 40% da meta.

as contratações em 2011 segui-
ram o ritmo esperado, segundo 
Urbano, sendo que até o final de 
novembro haviam sido contratadas 
335 mil unidades, e a estimativa era 
de que até 31 de dezembro o nú-
mero chegasse a 400 mil unidades. 

“O Brasil mudou de patamar. Fo-
ram contratadas 335 mil casas em 

Milhares de famílias já foram 
beneficiadas com o Programa 

Minha Casa, Minha Vida
“O Programa Minha Casa, Minha 
vida foi lançado em 2009 com o 
objetivo de diminuir o déficit habi-
tacional existente no país, oferecer 
moradias dignas para as famílias 
com renda de até 10 salários mí-
nimos, além de realizar a regulari-
zação fundiária de assentamentos 
informais urbanos”. 

“O sucesso do programa gerou 
uma segunda etapa, com o dobro 
da meta de contratações, passan-
do dos iniciais um milhão para dois 
milhões de moradias até dezembro 
de 2014. e com prioridades para os 
trabalhadores com renda familiar de 
até R$ 1.600, que representará 60% 
das contratações. essa faixa recebe 
um subsídio maior do governo, po-
dendo chegar ao valor de R$ 25 mil.”

inclusão sociAl

no dia primeiro de dezembro, a aBc e o FnSHDu realizaram, em Brasília, o último encontro de 2011. Representantes 
de 19 estados debateram com o Vice-presidente de governo da caixa, José urbano Duarte, e com a Diretora de 

programas Habitacionais do Ministério das cidades, Maria do carmo avesani, a importância do papel das companhias 
habitacionais no pMcMV e conheceram o balanço da caixa sobre a produção e contratação de moradias no ano
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apenas um programa, mas se so-
mar as linhas do sistema Brasileiro 
de Poupança e empréstimo (sBPe) 
e da aquisição de imóvel Residen-
cial Usado, além do Minha Casa, 
Minha vida, fecharemos o ano com 
mais de um milhão de operações”, 
destacou Urbano.

Outro dado apresentado pelo vice- 
presidente de Governo da Caixa 
foi a quantidade de famílias que 
já estão morando nas unidades. 
são 478 mil famílias que já recebe-
ram as chaves e estão desfrutan-
do as vantagens da casa própria, 
o que representa 35% do total de 
contratações até novembro.

obras
O Brasil todo está com cara de 
novo. as obras do Programa de 
aceleração do Crescimento (PaC) 
e a preparação para os grandes 
eventos que o país sediará têm 
transformado a paisagem em 
todo o Brasil. O sonho da casa 
própria também está mais perto 
de se tornar realidade para milha-
res de famílias. 

de acordo com Urbano, atualmente 
são 668 mil moradias em constru-
ção, sendo que 100 mil estão em 
fase inicial. “essa regularidade nas 
obras, desde que o Programa Mi-
nha Casa, Minha vida foi implanta-
do, é importante para a dinâmica da 
economia nos municípios. além de 
promover a habitação com dignida-
de aos brasileiros, as obras que es-
tão em andamento mantêm estável 
a curva de contratações, gerando 
emprego e renda nos municípios”.

cohabs podem ajudar 
na regularização
apesar do ritmo de contratações 
e execuções dentro do previsto, 
a entrega de diversas casas está 
sendo dificultada devido aos pro-
blemas com documentação. são 
174 mil imóveis prontos aguardan-
do a regulamentação dos papéis. 

Para Urbano, a parceria com as Co-
habs pode beneficiar a celeridade 
do processo, articulando para que 
as pendências documentais sejam 
resolvidas. “está demorando muito 
a expedição de Habite-se, não so-
mente pelo processo da prefeitura, 
mas por problemas como a instala-
ção de energia elétrica e água. as 
Cohabs podem ajudar nessa fase 
de entrega das casas”, destacou.

Processo
a experiência da Caixa econômi-
ca Federal com a primeira fase do 
Programa Minha Casa, Minha vida 
revelou algumas dificuldades no 
processo que foram solucionadas 
e trouxeram mais agilidade para a 
segunda fase do programa.

“a Caixa está com uma dinâmica 
boa, onde todos os envolvidos se 
articulam melhor, dando mais ra-
pidez ao processo. O ritmo será 
acentuado em dezembro e come-
ço de 2012, principalmente para 
as famílias com renda familiar até 
R$ 1.600”, destacou Urbano.

O investimento da Caixa com a 
assistência técnica aos municí-
pios será ampliado. serão contra-
tados 1,5 mil engenheiros técni-
cos que irão visitar os municípios. 
Para as cidades com mais de 100 
mil habitantes, a Caixa irá colocar 
um representante para auxiliar 
a prefeitura no que diz respeito 
a repasses e crédito imobiliário. 
“esse projeto já está pronto e em 
dezembro começaremos a apli-
car o modelo-piloto em alguns 
municípios”, informou Urbano.

O papel dos municípios também 
mudou. Hoje, não são mais ape-
nas observadores, têm um papel 
mais ativo e de responsabilidade 
pelas famílias e proprietários dos 
investimentos, concluiu o vice- 
presidente da Caixa. 

500 mil casas já ocupadas.

400 mil unidades habitacionais contratadas em 2011. 

1,34 milhão de unidades já contratadas,  
somando-se as duas fases do programa.

668 mil moradias estão em construção.

1,5 mil engenheiros e técnicos serão  
contratados pela Caixa em 2012. 

números do Pmcmv

“A CAixA está COm 

umA dinâmiCA bOA, 

Onde tOdOs Os 

envOlvidOs se 

ArtiCulAm melhOr, 

dAndO mAis rAPidez 

AO PrOCessO.”
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Com o reaquecimento da produ-
ção habitacional no Brasil para a 
população de baixa renda, as com-
panhias de habitação de estados 
e municípios ganharam destaque 
e se tornaram um dos principais 
parceiros para o sucesso do Pro-
grama Minha Casa, Minha vida. 
as companhias são responsáveis 
pelos projetos habitacionais em 
estados e municípios onde estão 
estruturadas, selecionando e indi-
cando as famílias para os projetos 
da Caixa e de empresas privadas 
que operam este programa.

Muitas também desenvolvem e 
executam projetos sociais, pres-
tam assessoria técnica aos muni-

cípios, atuam como intervenientes 
executoras nas obras do PaC, 
do Fundo Nacional de Habitação 
de interesse social (FNHis), do 
Fundo de Garantia por tempo de 
serviço (FGts Resoluções 460 e 
518), além de apoiar as entidades 
habitacionais nos projetos do Fun-
do de desenvolvimento social.

especialização e  
maior flexibilidade

Um dos principais motivos desse 
sucesso é o modelo institucional 
das companhias. Como órgãos da 
administração indireta, têm estrutu-

Cohabs se tornam 
parceiras de sucesso nos 
programas habitacionais
Presentes em quase todos os estados 
brasileiros, as companhias habitacionais 
mantêm a credibilidade há mais de 40 anos

ras especializadas, mais enxutas e 
flexíveis, o que proporciona maior 
agilidade para elaborar projetos, 
contratar e fiscalizar obras.

as companhias não dependentes, 
ou seja, aquelas que não recebem 
recursos para custeio dos estados e 
municípios (são 10 em todo o Brasil) 
têm ainda mais flexibilidade e agili-
dade para contratar, pois não estão 
sujeitas a alguns procedimentos 
burocráticos impostos pela lei de 
Responsabilidade Fiscal e pela lei 
que regula a execução orçamentá-
ria dos órgãos públicos em geral.

Como empresas públicas, podem 
organizar empreendimentos ha-
bitacionais, adquirindo terra, pro-
movendo o loteamento, licitando 
obras, vendendo as unidades ha-
bitacionais e, nos projetos espe-
cíficos, cobrando prestações que 
alavancam novos investimentos, 
inclusive realimentando os recur-
sos dos fundos de habitação.

a exemplo de como a Caixa opera e 
administra os recursos do FGts, as 
companhias habitacionais podem 
ter uma atuação semelhante em re-
lação aos fundos habitacionais dos 
estados e municípios, aliás, várias 
já exercem essas atribuições.

soBre As comPAnhiAs  
de hABitAção

estaduais: aDH/pI; agehab/go; agehab/MS; cDHu/Sp; 
cehab/pE; cehab/RJ; cehap/pB; codesaima/RR; codhab/DF; 
cohab/Mg; cohab/pa; cohab/Sc; cohapar/pR; Suhab/aM.

municipais: cohab campinas/Sp; Emhab campos dos 
goytacazes/RJ; cohab curitiba/pR; cohab londrina/pR; 
cohab Ribeirão preto/Sp; cohab Santos/Sp; cohab São paulo 
/Sp; Demhab porto alegre/RS; Emha campo grande/MS.

criadas, em sua maioria, na década 
de 70, segundo as normas do Sistema 
Financeiro da Habitação, que tinha no 

BHn o seu financiador, as cohabs ou cehabs estão insti-
tuídas como empresas de economia mista ou autarquias 
nos principais estados brasileiros e também em grandes 
municípios dos estados de São paulo, paraná e Rio de 
Janeiro. até 1990, essas companhias foram responsáveis 
pela produção de cerca de 2 milhões de moradias para a 
população de baixa renda.

Dentre as companhias filiadas à aBc, existem aquelas que 
apenas estão administrando as carteiras de imóveis cons-
truídos com recursos do BnH. Veja a relação das compa-
nhias que estão produzindo nos seus estados e municípios:

cAPAcidAde oPerAcionAl
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PlurAlidAde de Agentes

O Brasil possui 4.957 municípios 
com população menor do que 50 
mil habitantes, que respondem 
por 40% do déficit habitacional.

Como medida complementar para 
enfrentar esse déficit, a lei do 
PMCMv previu uma modalidade 
específica, o sub 50, como se 
convencionou chamar. Nesta mo-
dalidade, outros agentes finan-
ceiros também podem acessar 
os recursos definidos por meio de 
oferta pública. 

desta forma, está assegurada a 
construção de 220 mil casas até 
2014, para atender à população 
com renda familiar de até R$ 1,6 
mil. desse total, 110 mil deverão 
estar contratadas até 29 de junho 
de 2012, sendo 11.404 na região 
Norte; 43.976, Nordeste; 29.304, 
sudeste; 14.942, sul, e 10.374, 
Centro-Oeste. 

as casas, com área útil mínima de 
36 m², são construídas em empre-
endimentos ou em lotes isolados, 
com infraestrutura completa.

Atuação das cohabs 

a oferta pública ocorrida no final de 
2011 habilitou 17 agentes financeiros 
para operarem o programa, entre os 
quais cinco Cohabs: Minas Gerais, 
Paraná, Pernambuco, Paraíba e 
santa Catarina. essas companhias 
receberão R$ 300 milhões do Go-
verno Federal para a construção de 
11.894 casas nos seus respectivos 
estados. as Cohabs santa Catarina 
e Minas Gerais já haviam sido habi-
litadas e participaram do PMCMv 1. 
as demais se habilitaram em 2011.

O presidente da aBC, Mounir Cha-
owiche, afirma que a ampliação da 
participação direta das Cohabs con-
tribuirá para o sucesso do progra-
ma. ele acredita que a participação 
dessas companhias será ainda bem 
maior porque os agentes financeiros 
privados farão muitas parcerias com 
as Cohabs de todo o Brasil. 

Para Maria do Carmo avesani, di-
retora da secretaria Nacional de 
Habitação, “a parceria com as 
Cohabs é de suma importância na 
medida em que essas possuem 
um maior conhecimento dos mu-
nicípios de sua área de atuação e 
também porque a inserção de no-
vos agentes públicos proporciona 
a democratização do acesso à fon-
te de recursos federais locais”. 

Cohabs ganham 
destaque na execução 
do programa nos 
pequenos municípios

como FuncionA 
o ProgrAmA

o Ministério das cidades e o Banco 
central habilitam os agentes finan-
ceiros, o Ministério das cidades 
abre inscrição para municípios e 
estados apresentarem projetos e 
seleciona os aprovados. cada pre-
feitura pode apresentar até duas 
propostas, com até 50 unidades 
habitacionais cada. os estados, 
uma proposta para municípios 
com menos de 20 mil habitantes e 
duas para municípios entre 20 e 50 
mil habitantes.

o governo Federal repassa ao 
agente financeiro o valor de R$ 
25.000,00 para a construção da 
moradia. os estados e os municí-
pios são responsáveis pelo terre-
no, infraestrutura, trabalho social 
e complementação do valor da 
construção, caso necessário. o 
município seleciona as famílias. o 
agente financeiro é o responsável 
pela aprovação do projeto, pela 
construção, pela administração e o 
gerenciamento de toda a operação.

PMCMV 
Sub 50 
atenderá 
220 mil 
famílias 
até 2014 pMcMV Sub 50 é realidade em Santa catarina. a cohab daquele estado, assim 

como a cohab Minas gerais, foram pioneiras na operação desta modalidade
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CNJ estuda padronizar 
normas de regularização fundiária

O CNJ realizou atividades em 2011 objetivando 
acelerar o processo de regularização fundiária em 
diversos estados, principalmente na amazônia legal

AvAnços e desAFios

em 2011, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) teve papel de 
destaque no processo de regu-
larização de diversos municípios, 
através de negociações com pre-
feituras e juízes. a atuação é na 
forma de apoiar, orientar, mostrar 
caminhos e discutir novas solu-
ções. Os principais trabalhos fo-
ram desenvolvidos através de in-
tervenções em Marabá e altamira, 
no Pará; são José do Rio Preto, 
em são Paulo; teresópolis, Petró-
polis e na cidade do Rio de Janei-
ro, no estado do Rio de Janeiro.

Neste contexto, os juízes Marce-
lo Martins Berthe e antônio Carlos 
alves Braga Júnior, coordenador 
e membro do Comitê executivo 
do Fórum de assuntos Fundiários, 
respectivamente, avaliam como 
positiva a atuação em 2011, desta-

cando ainda a estreita relação com 
a aBC e o FNsHdU, no debate do 
tema diretamente com municípios 
e estados brasileiros, sempre ali-
nhado com o Governo Federal. 

continuidade do trabalho

O juiz Marcelo Berthe informou 
que em 2012 serão intensificados 
os trabalhos objetivando padro-
nizar as normas de regularização 
fundiária a serem seguidas por 
todos os cartórios brasileiros. ele 
justifica que é necessário que to-
dos os cartórios interpretem a lei 
da mesma maneira. “Os cartórios 
precisam emitir documentos com 
mais clareza nas informações, 
para que as pessoas compreen-
dam e sintam segurança”. 

antônio Carlos alves Braga Júnior, 
membro do Comitê, afirmou que 
a normatização reduzirá o número 
de ações geradas por conta dos 
documentos irregulares ainda emi-
tidos. “isso agiliza todo o processo 
e as pessoas sabem exatamente a 
situação do bem no momento em 
que visualizam o documento”. 

“O registro de imóveis no Brasil 
acolhe e preserva uma infinidade 
de informações que vão desde a 
história da transferência de direi-
tos sobre bem (vendas, partilhas, 

A imPortÂnciA do cnJ e do comitÊ de regulAriZAção

o cnJ foi criado em dezembro de 2004 e instalado em 
junho de 2005 com atuação em todo o território nacio-
nal e visa, mediante ações de planejamento, à coorde-
nação, ao controle administrativo e ao aperfeiçoamento 
do serviço público na prestação da justiça. é voltado à 
reformulação de quadros e meios no Judiciário, sobre-
tudo no que diz respeito ao controle e à transparência 
administrativa e processual. 

através da Resolução n. 110, de 6 de abril de 2010, o cnJ 
constituiu o comitê do Fórum de assuntos Fundiários, que 
tem como atribuição o monitoramento das ações e a reso-
lução de questões que tenham por objeto assuntos de na-
tureza fundiária, conflituosas ou não, que “possam colocar 
em risco a segurança no campo e nas cidades ou exijam 
ações concretas para assegurar o acesso à moradia digna e 
à distribuição da propriedade rural” (artigo 1° da Resolução).

os juízes Marcelo Martins Berthe e antônio 
carlos alves Braga Júnior, do comitê do 

Fórum de assuntos Fundiários do cnJ
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hipotecas, doações etc.), os titula-
res desses direitos, a localização e 
a descrição desses bens, além de 
informações cadastrais de municí-
pios, estados, União etc. Quanto 
mais eficiência e celeridade tiver o 
serviço, mais compreensível e se-
gura a informação será para o usu-
ário comum”, afirmou Braga Júnior.

Avanços

ainda sem prazo definido para a 
conclusão, em função da comple-
xidade da matéria, a previsão é de 
que as novas regras entrem em 
funcionamento no prazo de um ano 
após a publicação pelo CNJ. “O 
cenário que estamos enfrentando 
é muito amplo, uma tarefa gigante. 
estamos lidando com diferentes si-
tuações: quais os tipos de arquivos 
que poderão ser trabalhados nos 

cartórios, como e quais tecnologias 
usar conjugando validade jurídica 
com menos burocracia. Um desa-
fio que produzirá efeitos pelas pró-
ximas décadas”, destacou Berthe.

“Há 10 anos, a gente via o descaso 
do governo em relação à regulari-
zação. Hoje já temos mais instru-
mentos para promover a urbani-
zação de forma adequada. a lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009, ge-
rou instrumentos que são bastante 
eficazes, principalmente no que se 
refere à demarcação administrati-
va, o que facilita a identificação e 
localização das unidades individu-
almente. Há muitos recursos nesta 
lei que favorecem a regularização 
urbana”, afirmou o juiz.

Para Braga Júnior, as perspectivas 
são positivas em relação à ques-
tão da regularização no Brasil. 
“dentro de 20 a 30 anos, teremos 

cidades do futuro. O conceito da 
cidade, a ocupação e o conceito 
de espaços coletivos estão sendo 
revistos. Não devemos nos pre-
ocupar de que é tempo demais 
para a regularização, o importante 
é que estamos no caminho certo, 
desenvolvendo ações que trarão 
resultados a longo prazo”.

Berthe ainda destacou a parceria 
com a aBC como sendo funda-
mental no processo de regulariza-
ção. “a aBC e o Fórum de secre-
tários já trabalham em conjunto 
com a gente e precisamos estar 
cada vez mais integrados, pois 
as companhias de habitação e os 
estados estão muito próximas aos 
problemas, trazendo questões 
que a gente não tinha pensado 
ainda, nos ajudando a desenvol-
ver novos caminhos. O Judiciário 
não deve se fechar achando que 
pode fazer tudo sozinho”.



PlAneJAmento

até o final de 2012, os estados e os municípios deverão ter os seus 
planos de habitação, que nortearão os investimentos nas cidades

Estados e municípios 
elaboram planos habitacionais

o presidente do FnSHDu, carlos Marun, fala sobre a importância dos planos de habitação 
durante o encontro realizado no Rio de Janeiro, que contou com a participação de 23 estados

O Conselho Gestor do Fundo Na-
cional de Habitação de interesse 
social (FNHis) prorrogou, até 31 
de dezembro de 2012, o prazo 
para que os estados e os muni-
cípios com mais de 50 mil habi-
tantes concluam os seus planos 
habitacionais. Já o prazo para os 
municípios com até 50 mil habitan-
tes foi fixado em 30 de junho. 

a aBC e FNsHdU pleitearam o 
novo prazo depois da reunião na-
cional sobre o tema, realizada no 
Rio de Janeiro em agosto, com a 
participação de 23 estados e do 
Ministério das Cidades. 

No encontro, os representantes dos 
estados apresentaram os estágios 

e os cronogramas de elaboração 
dos planos e destacaram algumas 
dificuldades para o cumprimento do 
prazo original (final de 2011), como 
a ausência de uma cultura de plane-
jamento público no Brasil e, no caso 
da habitação, devido a décadas de 
falta de recursos para o setor, bem 
como ao fato de o mercado possuir 
poucas empresas de consultoria 
tecnicamente preparadas. 

instrumento de planejamento

Na exposição apresentada na reu-
nião do Conselho Gestor do FNHis, 
o secretário executivo da aBC e do 
FNsHdU, Nelson szwec, sustentou 
que os planos habitacionais consti-

tuem o melhor instrumento de pla-
nejamento de estados e municípios 
para a produção de moradia digna, 
com sustentabilidade e que a pror-
rogação do prazo se fazia neces-
sária porque os agentes públicos 
estão sensibilizados para a impor-
tância de conclusão dos seus pla-
nos e estão fazendo esse trabalho 
com ampla participação popular.

Planos locais

Outra importante ação da aBC e 
do FNsHdU para contribuir na 
elaboração dos planos de habi-
tação foi o evento promovido em 
Brasilia, em outubro, com a partici-
pação de técnicos de 22 estados. 
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tratou-se de um treinamento orga-
nizado pelo Ministério das Cida-
des que capacitou representantes 
estaduais para apoiar os municí-
pios de até 50 mil habitantes na 
elaboração dos seus planos lo-
cais de habitação simplificados. 

A importância dos 
planos de habitação

de 1968 a 1986, o setor habita-
cional recebeu grande volume de 
recursos. daquele período até 
2010, investiu-se muito pouco e, 
sem perspectiva de produção, o 
setor também perdeu a sua capa-
cidade de planejar.

Nos últimos dois anos, com o 
PMCMv, esse cenário está pas-
sando por uma mudança muito 
rápida, com a disponibilização de 
grande volume de recursos. sem 

o planejamento, corre-se o risco 
de inflacionar o mercado de ter-
ras e até de construir moradias 
em locais inadequados que pode 
comprometer o desenvolvimento 
urbano das cidades.

Na elaboração dos planos, os es-
tados e os municípios vão iden-
tificar o déficit habitacional (tanto 
quantitativo quanto qualitativo), o 
acesso aos serviços públicos, a 
situação de regularidade urbana e 
jurídica, dentre outros aspectos. e 
vão identificar e propor os meios 
para enfrentar os problemas, como 
a definição das áreas próprias para 
construção de novas moradias, os 
demais investimentos necessários 
(escolas, postos de saúde, aveni-
das etc.), as fontes de financiamen-
to, estruturando-se os fundos e os 
conselhos de habitação, nos mol-
des do sistema Nacional de Habi-
tação de interesse social.

Junia Santa Rosa, Diretora do 
Departamento de Desenvolvimento 

Institucional e cooperação Técnica da 
Secretaria nacional de Habitação

presidente da aBc, Mounir chaowiche, 
durante evento que discutiu a elaboração 

dos planos habitacionais



a partir de 2012, o Banco do Bra-
sil passará a atender à popula-
ção com renda familiar de até R$ 
1.600,00. Para tanto, promoveu 
uma estruturação operacional 
que contou com a participação 
de diversas áreas internas da 
instituição, desenvolveu novos 
fluxos negociais e operacionais 
para as modalidades Faixas 1, 2 
e 3 do Plano Nacional de Habi-
tação Urbana (PNHU) e Grupos 
1, 2 e 3 do Plano Nacional de 
Habitação Rural (PNHR); defi-
niu as metas a serem atingidas 
e encontra-se em fase de imple-
mentação os produtos e serviços 
para cada público-alvo do Pro-
grama Minha Casa, Minha vida.

Gueitiro Matsuo Genso, diretor de 
empréstimos e Financiamentos, 
responsável pela atuação do BB 
no PMCMv, fala aos leitores da 
Revista Brasileira da Habitação 
como será a participação da insti-
tuição no programa.

Banco do Brasil pretende 
financiar 412 mil 
moradias no PMCMV

revista Brasileira da habitação – 
Como será a participação do 
Banco do Brasil no Minha Casa, 
Minha Vida 2?

gueitiro matsuo genso – Na primeira 
fase do programa (de 2009 a 2011), 
o Banco iniciou sua atuação exclu-
sivamente nas faixas de renda entre 
3 e 10 salários mínimos do PNHU.

Nesse contexto, o Banco vem atu-
ando tanto com pessoas jurídicas 
(construtoras e incorporadoras), 
por meio da disponibilização de li-
nhas de crédito destinadas à pro-
dução, como com pessoas físicas, 
por meio das linhas de financiamen-
to de imóveis prontos e na planta.

a partir de janeiro de 2012, o Ban-
co terá a sua participação am-
pliada no programa, passando a 
atuar, também, na faixa de renda 
de até R$ 1.600,00 (atual Faixa 1 
– antiga  até 3 salários mínimos 
do PNHU) e no PNHR, programa 
voltado para as habitações rurais. 
assim, o BB assume um papel im-
portante no PMCMv, reafirmando 
seu posicionamento como parcei-
ro do Governo Federal na imple-
mentação de políticas públicas de 
habitação popular. 

rBh – Por que o Banco está en-
trando nesta linha de financia-
mento?

gmg – Por um chamado do Gover-
no Federal, o Banco atuará como 
mandatário do FaR, ampliando 
sua atuação e viabilizando o aten-
dimento das demandas para cida-
dãos com renda de até R$ 1.600,00 
e para habitações rurais. 

O desenvolvimento das novas solu-
ções abre oportunidade de rentabi-
lização com a cadeia produtiva da 
construção civil, além de permitir a 
expansão de negócios com o po-
der público, uma vez que as inicia-
tivas geram negócios com clientes 
estratégicos para o Banco (poder 
público, construtoras/incorporado-
ras, órgãos de classe e pessoas 
físicas, além de demais agentes), 
além de fornecedores e prestado-
res de serviço do segmento.

rBh – Já existe uma expectativa 
em termos de metas em relação 
ao programa?

gmg – O programa compreende os 
seguintes subprogramas:

•	 PNHU – Programa Nacional de 
Habitação Urbana – atende fa-
mílias com renda bruta mensal 
de até R$ 5.000,00;

•	 PNHR – Programa Nacional de 
Habitação Rural – atende famí-
lias com renda bruta anual de 
até R$ 60.000,00;

gueitiro matsuo genso 

Diretor de Empréstimos e Financiamentos do Banco do Brasil

O BaNCO dO BRasil PReteNde 

deseNvOlveR eXPeRtise iMOBi-

liáRiO e ReaFiRMa seU POsiCiO-

NaMeNtO COMO PaRCeiRO dO 

GOveRNO FedeRal Na iMPle-

MeNtaçãO de POlÍtiCas PúBli-

Cas de HaBitaçãO POPUlaR. 

entrevistA
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modAlidAdes
metA FísicA (uh) – BB

2012 2013 2014 total

Pnhu 125.590 162.390 111.560 399.540

Pnhr 2.380 4.200 5.880 12.460

totAl 127.966 166.590 117.440 412.000

distriBuição, Por modAlidAde, dA metA do Pmcmv PArA o BAnco do BrAsil•	 PHPE – Programa Habitacional 
Popular entidades – atende a 
beneficiários de baixa renda nas 
áreas urbanas, organizados de 
forma associativa por uma enti-
dade Organizadora – eO (asso-
ciações, cooperativas, sindica-
tos e outros). No entanto, o BB 
não atuará neste subprograma.

rBh – Acredita que a economia 
sofre impactos com este pro-
grama? Quais?

gmg – O programa é um dos pilares 
do desenvolvimento econômico do 
Brasil, principalmente pelo fato de 
incentivar a indústria da construção 
civil, que passa desde a areia, ci-
mento, ferro, mão de obra, trans-
portes até a comercialização.

Os incentivos na construção civil 
ativam diversos setores da econo-
mia, cria empregos, viabiliza que 

as empresas aumentem sua capa-
cidade de produção para atender 
ao mercado em expansão e para 
isso investem mais por meio de 
recursos próprios, aumento de ca-
pital ou de financiamentos, com in-
vestimentos inclusive na prestação 
de serviços: supermercado, restau-
rantes, escolas etc.

rBh – O Banco do Brasil é reco-
nhecido pelo apoio à agricultu-
ra. Pretende tornar-se referên-

cia também no financiamento 
habitacional?

gmg – sim, a principal finalidade do 
PMCMv é a redução do déficit ha-
bitacional brasileiro. Para o Banco, 
representa a oportunidade de de-
senvolver expertise no crédito imo-
biliário com o aproveitamento das 
sinergias entre as diversas linhas 
de crédito e oferecendo soluções 
completas ao setor, além de incre-
mentar a participação de mercado 
do BB no segmento imobiliário. 

Rua Jóquei Clube – 223, Prado Velho, CEP 80215-220, Curitiba/PR
Tel.: (41) 3334.1652  •  yapo@construtorayapo.com.br  •  www.construtorayapo.com.br

programa minha casa, minha vida • condomínios residenciais 
centros esportivos • hospitais • escolas • creches • hotéis

Com sólida experiência em obras públicas e privadas 
e quase 30 anos de atuação, a YAPÓ possui equipe 
técnica especializada no crescente mercado de 
moradia para a população de baixa renda.

Da implantação de grandes loteamentos à execução 
de obras de saneamento, da terraplenagem à 
pavimentação, a YAPÓ é a empresa ideal para a 
construção de residências em larga escala. Antes de 
executar o seu projeto, entre em contato e conte com 
a nossa experiência.

ExPEriênCiA é A nossA 

principal ferramenta



Minha Casa, Minha Vida do 
Amazonas: o maior do Brasil

Com 8.895 unidades habitacio-
nais, o novo conjunto está sendo 
construído na av. torquato tapa-
jós, aM 010, Km 18, lago azul, 
santa etelvina, e vai beneficiar 
mais de 40 mil pessoas diretamen-
te. a primeira etapa do conjunto 
tem previsão de entrega para o 
primeiro semestre de 2012, serão 
mais de 3.511 unidades habitacio-
nais, entre apartamentos e casas. 

O projeto é o maior do Brasil des-
tinado a famílias com renda de 0 a 
3 salários mínimos, construído pela 
direcional Construtora com recur-
sos do governo do estado e Caixa 
econômica Federal, irá contribuir 
diretamente com a redução no dé-
ficit habitacional do estado. 

a seleção das famílias será feita 
pela superintendência estadual 
de Habitação (suhab). Nesta pri-
meira etapa serão contempladas 
famílias já cadastradas na suhab, 
que conta atualmente com um 
banco de dados de 18 mil pesso-
as inscritas. O novo conjunto, com 
1.695.608,76 metros quadrados, é 
também o maior do país em tama-
nho de área concentrada. 

a construção da segunda etapa, 
com 5.384 unidades habitacio-
nais, sendo 648 casas e 4.736 
apartamentos, também destina-
dos a famílias com renda de 0 a 
3 salários mínimos, já foi iniciada. 
as unidades devem ser entregues 
em 24 meses. 

as unidades habitacionais pos-
suem dois quartos, sala, cozinha, 
banheiro, área de serviço e 10% do 
conjunto foi adaptado a portadores 
de necessidades especiais. O con-
junto também dispõe de espaços 
comunitários destinados à constru-
ção de escolas, unidades de saú-
de, delegacia e área de lazer. 

“estamos no processo de seleção 
das famílias que serão beneficia-
das, sabemos da necessidade 
das pessoas que nos procuram 
diariamente em busca de mora-
dia digna. Nosso objetivo é abrir 
novos cadastros no segundo se-
mestre de 2012, quando já tere-
mos entregue a primeira etapa 
do conjunto e as unidades da se-
gunda etapa estarão em estágio 
avançado”, diz sidney de Paula, 
diretor-Presidente da suhab. 

moradia digna ao povo 
interior do Amazonas

O governo do amazonas também 
firmou convênios com a Caixa 
econômica Federal para cons-
trução de unidades habitacionais 
nos municípios de Barcelos, iran-
duba, Jutaí, Presidente Figueire-
do e Urucurituba, que totalizam 
mais de 4 mil unidades. além dis-
so, também pretende investir em 
habitação nos municípios de pe-
queno porte do interior do estado, 
através do Programa Minha Casa, 
Minha vida sub 50.

cAsos de sucesso

programa Minha casa, Minha Vida 
no amazonas é o maior do país

8.895 famílias com renda de até 
três salários terão uma nova vida
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O conjunto habitacional Ozias 
Monteiro, localizado na zona norte 
de Manaus, com previsão de entre-
ga em janeiro de 2012. serão 800 
apartamentos na primeira etapa e 
a construção da segunda etapa do 
conjunto já está em execução, com 
previsão de entrega para o segun-
do semestre de 2012, com mais 
192 unidades habitacionais. 

Os apartamentos serão financia-
dos para os funcionários públicos 
do estado do amazonas que não 
possuem imóvel e que têm famílias 
constituídas. Os imóveis poderão 
ser financiados em até 20 anos com 
desconto em folha de pagamento. 

Cada torre é composta por 16 
apartamentos, cada um com dois 
quartos, sala, cozinha, varanda, 
banheiro e área de serviço. O em-
preendimento foi construído pela 
direcional engenharia. 

Para ter direito a uma unidade, o 
funcionário precisa ter margem sa-

Apartamentos populares financiados 
ao funcionário público em Manaus

larial para o financiamento, os imó-
veis são destinados aos servidores 
com renda de até três mil reais. 

a seleção dos beneficiados foi ini-
ciada em agosto através de uma lis-
ta encaminhada por diversas secre-
tarias estaduais à superintendência 
estadual de Habitação. Muitos 
funcionários já tinham inscrição na 
suhab, como afirma a diretora de 
serviço social, Cheila Bortoleto. “Há 
seis anos, quando entregamos o 
primeiro conjunto financiado a fun-
cionários do estado, Nova Cidade, 
algumas pessoas ficaram de fora 
por diversos motivos, falta de mar-
gem para financiamento, não serem 
casados ou não possuir união está-
vel e filhos, e não puderam ser be-
neficiadas; estas pessoas foram as 
primeiras a serem avaliadas”.

O conjunto também faz parte da 
política habitacional do amazonas, 
que nos últimos anos entregou mais 
de 30 mil moradias à população de 
baixa renda em todo o estado. 

“atender ao funcionário público 
também é prioridade do gover-
nador Omar aziz, que sempre se 
preocupou com o bem-estar dos 
servidores estaduais. este conjunto 
de apartamentos é um sonho rea-
lizado não só para os futuros mo-
radores, mas para a suhab e para 
o governador, que foi o idealizador 
do projeto”, explica sidney de Pau-
la, diretor-Presidente da suhab. 

cAsos de sucesso

conjunto ozias Monteiro beneficia 
funcionários públicos do amazonas

localizado na zona norte de Manaus, o conjunto ozias Monteiro terá 992 unidades habitacionais
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Cohapar 
prioriza projetos 
de sustentabilidade

Preocupação ambiental

a Cohapar realizou um levanta-
mento de áreas de risco em todo 
o estado. as famílias serão retira-
das destes locais e a natureza, re-
cuperada. Ocupações irregulares 
serão evitadas com um trabalho 
de educação ambiental, utilização 
do espaço para esporte e lazer, 
construção de ciclovias, sempre 
pensando na mobilidade urbana. 

Promover a sustentabilidade am-
biental nestes locais garante be-
nefícios não somente para a po-
pulação atendida, mas promove a 
justiça social e a preservação da 
natureza para as futuras gerações. 

possibilidade 
de ampliação

utilização da iluminação natural

projeção da janela da ampliação

a Companhia de Habitação do 
Paraná (Cohapar) alia os concei-
tos de sustentabilidade e resgate 
social em seus projetos, visando 
aos benefícios a curto e longo 
prazo. É um trabalho que une as 
concepções urbana, construtiva, 
financeira e ambiental. 

Com um projeto focado em melho-
rar a qualidade de vida da popula-
ção e a preservação do meio am-
biente, a Cohapar apostou em um 
programa ousado, o Morar Bem 
Paraná, que atenderá 100 mil famí-
lias, de 2011 a 2014, abrangendo 
os 399 municípios do estado. 

Graças à parceria com o Governo 
Federal, através do Ministério das 
Cidades e da Caixa econômica Fe-
deral, por meio do Programa Minha 
Casa, Minha vida, e aos incentivos 
oferecidos pelo governo do estado, 
como isenção de iCMs na compra 
do material de construção, além da 
Copel e sanepar arcando com os 
custos de instalação de redes de 
água e energia elétrica, a Coha-
par tem desenvolvido projetos na 
maioria das cidades paranaenses, 
alcançando famílias que ganham 
até três salários mínimos.

a participação dos municípios tam-
bém é essencial para que a habita-
ção sustentável seja uma realidade 
no Paraná. a companhia não pensa 

apenas na construção de moradias, 
mas almeja o atendimento dos an-
seios de toda a comunidade para 
assegurar um futuro melhor a todos. 

a Cohapar e o governo do Paraná 
acreditam que a casa própria é o 
início do resgate social de uma fa-
mília. a conquista da moradia deve 
vir acompanhada de infraestrutura, 
saúde, educação, transporte, itens 
necessários para uma vida digna. 

Por contemplar todos os municípios, 
a política habitacional do governo 
do Paraná evita os fluxos migrató-
rios para os grandes centros, que 
normalmente acarretam o inchaço 
e as condições sub-humanas de fa-
mílias que buscam uma vida nova e 
encontram apenas as dificuldades. 

Os projetos contribuem para a in-
tegração urbana e possuem área 
verde, parques, ciclovias, áreas 
institucionais e lotes comerciais. 
Os projetos promovem a integra-
ção social entre as famílias de dife-
rentes faixas de renda, colocando 
em prática o conceito de “moradias 
diversificadas”, contribuindo para a 
melhoria da paisagem urbana. 

são construídas unidades térreas, 
isoladas, de vários tamanhos, so-
brados e edifícios de apartamen-
tos, utilizando em uma mesma área 
diversas linhas de financiamento.

cAsos de sucesso
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Com parceria, Mato 
Grosso do Sul combate 
déficit habitacional 
O Programa Minha Casa, Minha vida sub 50 
é responsável pelo atendimento habitacional 
em metade dos municípios do estado

do total de 78 municípios do Mato 
Grosso do sul, 73 possuem me-
nos de 50 mil habitantes. diante 
dessa realidade, o PMCMv sub 
50, como se convencionou cha-
mar essa modalidade, ganha ex-
trema relevância no estado. 

Para tanto, o governo do estado 
prioriza as parcerias com o Gover-
no Federal, com as prefeituras e 
com os agentes financeiros priva-
dos que se habilitaram a operar o 
programa junto ao Banco Central e 
ao Ministério das Cidades.

Graças a essas parcerias, 39 muni-
cípios estão sendo atendidos, be-
neficiando 1.406 famílias com ren-
da mensal de até R$ 1,6 mil. deste 
total, 600 moradias já foram entre-
gues e outras 806 estão em cons-
trução com previsão de entrega 
para o primeiro semestre de 2012. 

“temos por filosofia de trabalho 
que as melhores soluções para a 
produção de habitação social pas-
sam pela participação conjunta dos 
três entes federativos. O resultado 
dessa parceria é que o programa 
habitacional de Ms é exitoso e tem 
proporcionado qualidade de vida 
através de moradia digna à popula-
ção”, destacou o secretário de Ha-
bitação e Presidente do FNsHdU, 
Carlos Xavier Marun, ao falar sobre 
o sucesso das parcerias.

contrapartida viabilizou 
primeira fase
Na primeira oferta pública, realiza-
da em fins de 2009, o subsídio do 
Governo Federal foi de R$ 12 mil 
para casas construídas em municí-
pios com até 20 mil habitantes e R$ 
15 mil para cidades com até 50 mil. 

O governo do estado participou 
com a contrapartida financeira ne-
cessária para os projetos, a cons-
trução das moradias e a implanta-
ção da infraestrutura. Os municípios 
ofereceram os lotes e/ou glebas, 
com arruamento e iluminação pú-
blica. O custo da construção das 
moradias de 35 m² foi de R$ 17 mil. 

sem burocracia 
Marun enfatiza que o Ms defende o 
fortalecimento do MCMv sub 50 por 
entender que é um programa flexível 
e desburocratizado, podendo ser 
operacionalizado por vários agentes 
financeiros públicos e privados.

“É a mais eficiente forma de aces-
so dos pequenos municípios aos 
recursos para a produção de habi-
tações sociais, beneficiando a par-
cela mais carente da população. 
além disso, o baixo custo permite 
a participação de pequenas cons-
trutoras e utilização mão de obra 
local, gerando emprego e renda no 
município onde a obra está sendo 
executada”, conclui o secretário.

ainda segundo Marun, a previsão 
é que sejam contratadas mais de 
3 mil moradias por meio desse 
programa, em 2012: “buscaremos 
viabilizar recursos que garantam às 
famílias de menor renda a moradia 
digna. vamos continuar trabalhan-
do em parceria com a União e com 
os municípios para combater o dé-
ficit habitacional, o que tem sido 
prioridade de governo em Ms”. 

Residencial Boa Vista, 
em chapadão do Sul

cAsos de sucesso
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Mulheres 
já são 

metade dos 
mutuários 

do Lares 
Geraes e 
parcerias

Famílias mineiras que têm mulhe-
res como arrimo já somam mais da 
metade dos mutuários que adqui-
riram casa própria construída pela 
Cohab Minas para o lares Geraes 
Habitação Popular, programa ha-
bitacional do governo de Minas, e 
programas federais parceiros, so-
bretudo o Minha Casa, Minha vida 
(MCMv), o Programa de Habitação 
de interesse social (PsH) e o Fun-
do Nacional de Habitação de inte-
resse social (FNHis).

Um levantamento destinado à Co-
ordenadoria especial de Políticas 
Públicas para Mulheres do estado 
de Minas Gerais (Cepam) mostrou 
que, entre meados de 2005 e agos-
to de 2011, do total de 23.339 casas 
construídas e entregues pela com-
panhia, 11.459 foram financiadas 
para mulheres inscritas na condição 
de chefes de família. esse número 
correspondia a 49,1% do total. Mas, 
incluídas as casas já concluídas e 
que aguardam o término das obras 
de infraestrutura pelos municípios, 

e aquelas ainda em construção, de 
um total de 31.562 casas, 16.048 
foram compradas por mulheres me-
diante financiamento. 

Ou seja, mesmo sem contar 886 
casas em obras, as mulheres co-
meçam o ano de 2012 com um con-
tingente que já representa 50,8% 
dos mutuários da Cohab Minas. 
Os investimentos que beneficiam 
as mutuárias totalizam, aproxima-
damente, R$ 394,5 milhões, sendo 
71% oriundos do Fundo estadual 
de Habitação, do governo de Mi-
nas; 17% de programas federais; 
e 12% dos municípios conveniados 
com a Cohab Minas.

O levantamento para a Cepam 
mostrou ainda que a proporção de 
mulheres beneficiadas é superior 
nas regiões menos favorecidas, 
como o norte de Minas (59,7%) e 
os vales Jequitinhonha e Mucuri 
(58,7%). apenas as regiões central, 
sul de Minas e centro-oeste têm 
percentuais abaixo de 50%.  

Mulheres se emocionam na entrega das chaves

cAsos de sucesso
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Prioridade
O programa habitacional do go-
verno de Minas, executado pela 
COHaB – ressalta ainda o estudo 
–, cria para as mulheres a oportuni-
dade de aquisição de casa própria 
em condições compatíveis com a 
sua capacidade de pagamento e 
diferenciadas das condições dos 
financiamentos imobiliários con-
vencionais, que impedem o acesso 
das famílias menos favorecidas. 

além de a prestação do financia-
mento ser, quase sempre, inferior ao 
valor do aluguel praticado nos mu-
nicípios, os subsídios proporciona-
dos pelo programa habitacional do 
governo de Minas e seus parceiros 
cobrem, aproximadamente, a me-
tade do custo real da moradia para 
mutuárias com renda mensal de um 
salário mínimo. elas pagam ape-
nas a outra metade, com financia-
mento em 20 anos, e, se pagarem 
a prestação em dia, ainda contam 
com direito a desconto do bônus de 
pontualidade de até 25% nos juros. 

as famílias candidatas são pré-sele-
cionadas por critérios socioeconô-
micos. a pontuação calculada por 
uma fórmula matemática é maior 
para as mulheres chefes de famí-
lia, idosos, moradores de áreas de 
riscos e cadeirantes. O presidente 
da Cohab Minas, Octacílio Macha-
do Júnior, avalia que “a companhia 
está no caminho certo da promoção 
do desenvolvimento social”. 

Os critérios para pontuação valem 
não apenas no âmbito do lares 
Geraes Habitação Popular, mas 
também das suas parcerias com 
o Programa de subsídio à Habita-
ção de interesse social (PsH) e o 
Minha Casa, Minha vida. “de certa 
forma, essa constatação reforça os 
objetivos do lares Geraes Habita-
ção Popular e suas parcerias, que 
procuram atender a populações 
com mais restrições de acesso aos 
benefícios da casa própria”, diz 
a assessora de planejamento da 
companhia, Ângela Porto.

testemunhais
O estudo aponta que quase 100% 
das mulheres que adquiriram 
a casa própria têm rendimento 
mensal de 1 salário mínimo. des-
taca também que a maioria tem, 
no grupo familiar, mais de um de-
pendente; e que 90% têm baixa 
escolaridade e não alcançam o 1º 
grau completo. além disso, elas 
se beneficiam, expressivamente, 
das 176 casas construídas pela 
Cohab para cadeirantes ou de-
pendentes nessa situação.

em municípios das diversas ma-
crorregiões de Minas Gerais, as 
mulheres atendidas pelo lares Ge-
raes e parceiros comprovam, em 
seus testemunhais, a satisfação 
com a prioridade que lhes foi reco-
nhecida pelo governo de Minas. 

em Nova Ponte (alto Paranaíba), 
município onde, de um total de 
80 casas 66 foram adquiridas por 
mulheres, liliane Cristina, 25 anos, 
solteira, 3 filhos, diz estar agra-
decida pelo governo ter feito um 
programa habitacional que “ajuda 
a mulher que não tem um marido 
para dividir as despesas da casa e 
a criar os filhos”. 

antes da casa própria, liliane pa-
gava R$ 200 de aluguel e agora 
gasta R$ 107 com a prestação da 
casa própria. Com a economia, vai 

melhorando a vida dos filhos dou-
glas (2 anos), larissa (4) e João vi-
tor (9). até um sofá, móvel que não 
tinha antes, pode comprar. 

Uany aparecida da silva, 29 anos, 
3 filhos, divorciada e moradora 
do Conjunto Habitacional Jardim 
Primavera, em elói Mendes (sul 
de Minas), também saiu do alu-
guel a R$ 200 por mês para pagar 
uma prestação de R$ 81,81. Com 
o dinheiro que sobra, ela compra 
remédios para o filho Rafael, que 
tem um problema de alergia, além 
de roupas, calçados e material es-
colar. segundo ela, os filhos Wes-
ley (9), Rafael (7) e tayná (6) estão 
mais felizes na nova moradia. Para 
Uany, a casa própria foi uma ótima 
conquista em sua vida.

conjunto habitacional na cidade de Itabirinha

Até O finAl de 2011, 

de um tOtAl de 

31.562 CAsAs, 16.048 

fOrAm COmPrAdAs 

POr mulheres
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de esgotos cloacal e pluvial, de 
abastecimento de água, pavimen-
tação, energia elétrica, iluminação 
pública e estação de tratamento 
de esgotos.

“a pesquisa ainda evidencia os be-
nefícios que a moradia digna pro-
porciona ao cidadão, pois ter um lar 
com as condições de habitabilida-
de básicas melhora a autoestima”, 
ressalta o diretor-geral do demhab, 
Humberto Goulart.

em 2008, 54% dos entrevistados 
deram nota oito e nove para o grau 
de satisfação de suas vidas. esse 
número subiu para 78% em 2011, 
após passarem a morar no con-
junto habitacional. e o número de 
moradores com carteira assinada 
passou de 33%, em 2008, para 
50%, em 2011. 

a transferência das famílias da vila 
dique não se limita à entrega das 
casas, o departamento promove 
cursos gratuitos, como auxiliar ad-
ministrativo, cozinheiro e informáti-
ca básica, para que as pessoas te-
nham novas profissões. “estamos 
oferecendo meios para que eles 
tenham novas perspectivas profis-
sionais e, assim, consigam melho-
rar sua renda”, esclarece Goulart.

Conjunto Habitacional Porto Novo muda 
a vida de mais de cinco mil pessoas
Mais de cinco mil pessoas serão 
beneficiadas com a transferência 
da vila dique para o loteamen-
to construído pelo departamento 
Municipal de Habitação (demhab), 
de Porto alegre/Rs.

a vila dique existe há mais de 30 
anos em área de alto risco, ao lado 
do aeroporto internacional salga-
do Filho. além dos ruídos, os mo-
radores convivem com o constante 
perigo da queda de aviões. Fora 
isso, ainda está junto a um arroio, 
com esgoto correndo a ceu aberto, 
acarretando o risco de doenças. 

O reassentamento para o Conjun-
to Habitacional Porto Novo iniciou 
em 2009 e vai acontecendo à me-
dida que as casas ficam prontas. 
Já são 548 famílias morando no 
loteamento, de um total de 1.476 
que serão transferidas.

Houve enorme redução no núme-
ro de doenças ocasionadas pela 
falta de saneamento básico, se-
gundo pesquisa coordenada pelo 
instituto trata Brasil de são Paulo, 
em parceria com a Pastoral da 
Criança e a associação Brasilei-
ra de engenharia sanitária no Rio 
Grande do sul (aBes/Rs).

em 2008, na primeira fase da pes-
quisa, 67% dos moradores rela-
taram muitas doenças no bairro, 
como diarreia, leptospirose, vermi-
nose e infecções na pele. em 2011, 
a ocorrência caiu para menos da 
metade, de 19% para 8%. as hos-
pitalizações também diminuíram, 
passando de 83 para 23 casos.

essa nova realidade é o reflexo das 
melhores condições de vida que 
os moradores do loteamento pas-
saram a ter com o acesso a redes 

Vila Dique antes da intervenção, 
com esgoto correndo a céu aberto

conjunto Habitacional porto novo, vida nova para 1.476 famílias
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